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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13053.720159/2016-46

RESOLUGAO 3401-003.043 — 32 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 24 de fevereiro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE VIBRA AGROINDUSTRIAL S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia, nos termos do voto condutor. Este julgamento
seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolu¢do n¢
3401-003.040, de 24 de fevereiro de 2026, prolatada no julgamento do processo
13053.720160/2016-71, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente
Leonardo Correia Lima Macedo — Presidente Redator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Ana Paula Pedrosa Giglio,
Celso Jose Ferreira de Oliveira, Laercio Cruz Uliana Junior, Laura Baptista Borges, Mateus Soares de
Oliveira e Leonardo Correia Lima Macedo (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado na resolucao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdrddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que deferiu parcialmente o crédito
pleiteado no PER apresentado em formulario, conforme Anexo | da IN RFB n2 1.300/2012, em
23/11/2016, referente a crédito presumido de PIS/Pasep ndo-cumulativo, periodo de apuracdo de
01/07/2012 a 30/09/2012, no valor original de RS 38.309,79.
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		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado na resolução paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que deferiu parcialmente o crédito pleiteado no PER apresentado em formulário, conforme Anexo I da IN RFB nº 1.300/2012, em 23/11/2016, referente a crédito presumido de PIS/Pasep não-cumulativo, período de apuração de 01/07/2012 a 30/09/2012, no valor original de R$ 38.309,79. 
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
		 Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO/RESTITUIÇÃO. REQUISITOS. 
		 A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação/restituição autorizada por lei. Cabe ao contribuinte o ônus da prova da existência do crédito solicitado. 
		 COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. CONTRIBUINTE. 
		 No âmbito específico dos pedidos de restituição, compensação ou ressarcimento, é ônus do contribuinte/pleiteante a comprovação minudente da existência do direito creditório demandado. 
		 
		 A Recorrente interpôs, assim, seu Recurso Voluntário, estruturado no seguinte tópico recursal:
		 DAS RAZÕES DE DIREITO QUE JUSTIFICAM A REFORMA DO ACÓRDÃO HOSTILIZADO.
		 
		 Por fim, solicita em síntese:
		 POR TODO O EXPOSTO, requer seja dado provimento a este recurso, para o fim de reformar o Acórdão n. 108-034.924, proferido pela 31ª Turma da DRJ08, em 09/03/2023, assegurando-se, assim, a homologação integral do pedido de ressarcimento de créditos presumidos de PIS, objeto do Despacho Decisório consubstanciado nesse feito.
		 Na eventual hipótese de persistirem dúvidas, não obstante as provas e razões colacionadas neste feito, que seja, então, determinada a realização das diligências necessárias, tudo para que a questão seja apreciada na sua plenitude, em conformidade com a verdade material.
		 
		 É o relatório.
		 
		 
		 
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo, entretanto, entendo que ainda não se encontra maduro para julgamento.
		 Como relatado, a Recorrente solicitou o ressarcimento de crédito presumido de PIS no valor de R$ 58.603,92, com base no art. 55 da Lei nº 12.350/2010, que concede crédito presumido sobre insumos vinculados à exportação de produtos dos códigos NCM 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1, tendo optado pelo método de rateio proporcional para calcular seu crédito, conforme previsto no art. 9º, II, da IN RFB nº 1.157/2011.
		 A i. Fiscalização deferiu parcialmente o crédito, reconhecendo apenas R$ 1.048,02, tendo a i. Fiscalização utilizado da seguinte metodologia:
		 Obteve as notas fiscais eletrônicas via SPED/EFD-Contribuições;
		 Calculou a proporção entre receita de exportação e receita bruta total mês a mês (§8º do art. 55, Lei 12.350/10);
		 Aplicou esse percentual sobre o valor de aquisição dos insumos; e
		 Aplicou as alíquotas de crédito presumido (0,495% PIS e 2,28% Cofins).
		 
		 Em sua Manifestação de Inconformidade, a Recorrente alegou que sua metodologia e a da i. Fiscalização seria a mesma, entretanto, a i. Fiscalização teria cometido os seguintes erros ao realizar os cálculos:
		 1° erro: receitas computadas indevidamente - a Fiscalização teria considerado como vendas operação que não seriam de vendas, tais como, notas fiscais de remessas e notas fiscais de transferências; e
		 2° erro: teria ocorrido rateio sobre rateio (duplicidade) – a Fiscalização teria buscado os insumos no bloco M100 da EFD-Contribuições, que já contém valores ajustados pelo rateio.
		 
		 A DRJ manteve a glosa, por falta de provas, justificando que a Recorrente, em sua Manifestação de Inconformidade, teria apresentado tão somente documentos de identificação do representante legal e documentos societários, no entanto, não apresentou sua própria EFD-Contribuições completa, planilhas detalhadas demonstrando o cálculo, comprovação do alegado erro do auditor ao buscar dados do bloco M100 e demonstração de que as notas de remessa/transferência foram indevidamente consideradas.
		 A Recorrente interpôs seu Recurso Voluntário discorrendo que a própria EFD-Contribuições, no seu sistema validador (PVA), já calcula e aplica automaticamente a relação percentual entre receita de exportação e receita bruta total quando o contribuinte escolhe o método de rateio proporcional.
		 Vale a leitura do seguinte trecho do Recurso Voluntário em que demonstra, no meu convencimento, de forma verossímil, o equívoco cometido pela i. Fiscalização. Confira-se:
		 “2.2 - Por se enquadrar na situação supramencionada, a Recorrente procedeu, então, à apuração dos referidos créditos presumidos de PIS e COFINS, utilizando, como base para tanto, os dados constantes nas suas EFDs-Contribuições, anexas ao presente recurso e que sempre estiveram disponíveis nos sistemas eletrônicos da RFB, nas quais constam as seguintes informações:
		 a) no REGISTRO 0111, o valor correspondente a cada um dos tipos de receitas auferidas pela empresa (“Receita Tributada”, “Receita Não Tributada” e “Receita de Exportação”), obtendo-se, a partir daí, a “relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês”;
		 b) nos BLOCOS A, C, D e F, as notas fiscais pertinentes às operações geradoras dos referidos créditos presumidos de PIS e COFINS, as quais são registradas sob os Códigos de Situação Tributária (CST) n. 62 (“Crédito Presumido - Operação de Aquisição Vinculada Exclusivamente a Receita de Exportação”) ou 66 (“Crédito Presumido - Operação de Aquisição Vinculada a Receitas Tributadas e Não-Tributadas no Mercado Interno, e de Exportação”);
		 c) nos REGISTROS M105 e M505, os créditos presumidos de PIS e COFINS apurados pela empresa, mediante a aplicação das alíquotas previstas nos §§ 3º e 4º do art. 55 da Lei n. 12.350/20102, sobre o valor constante das notas fiscais, objeto do CST n. 62, e o montante resultante da aplicação da “relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês” sobre o valor das notas fiscais, objeto do CST n. 66.
		 2.3 - Com base nesses registros/informações, a Recorrente apurou, em relação ao 4º trimestre de 2012, o valor de R$ 58.603,92, a título de créditos presumidos de COFINS, conforme se comprova pelos registros supramencionados das suas EFDs-Contribuições (em anexo), abaixo consolidados:
		 /
		 /
		 /
		 2.4 - Como se vê, a própria EFD-Contribuições da Recorrente contém a informação da base de cálculo a ser utilizada, para fins de apuração dos referidos créditos presumidos de PIS e COFINS, cujo sistema já calcula (e aplica) automaticamente a “relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês”, não se fazendo necessário, assim, que o contribuinte realize ajustes e/ou cálculos apartados, para a obtenção da “base de cálculo ajustada” prevista no § 8º do art. 55 da Lei n. 12.350/2010.
		 2.5 - Tanto é assim, que o próprio manual de preenchimento da EFD-Contribuições (versão 1.35), publicado em 18/06/2021, orienta (e esclarece) nesse sentido, senão vejamos:
		 /
		 2.6 - Logo, o pedido de ressarcimento de créditos presumidos de COFINS, no valor de R$ 58.603,92, é consentâneo com as notas fiscais e demais informações registradas na EFD-Contribuições da Recorrente e, por conseguinte, com a metodologia de cálculo preconizada pelo art. 55, I a III, §§ 7º e 8º, da Lei n. 12.350/2010.
		 2.7 - Ocorre que o Auditor Fiscal, ao analisar a questão, (re)aplicou sobre a “base de cálculo ajustada”, objeto dos REGISTROS M105 e M505 da EFD-Contribuições (ver itens 2.3 e 2.4 retros), a “relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês”, apurando, de forma inadequada, os aludidos créditos presumidos, diminuindo, assim, os valores a serem ressarcidos para a empresa, a tal título, senão vejamos:
		 /
		 2.8 - Ao assim proceder, o Auditor Fiscal, além de inobservar a metodologia de cálculo estabelecida no art. 55, I a III, §§ 7º e 8º, da Lei n. 12.350/2010, para a apuração dos créditos presumidos de PIS e COFINS, desconsiderou as informações, valores e cálculos consignados nas EFDs-Contribuições da Recorrente, o que evidencia a insubsistência da “glosa”, ora combatida, e que foi equivocadamente respaldada pela 31ª Turma da DRJ08.”
		 
		 Por entender verossímeis as alegações da Recorrente demonstradas em sua peça recursal, pautada nos Princípios da Verdade Material e do Formalismo Moderado, e levando em consideração o disposto no art. 16, § 4°, ‘c’, do Decreto nº 70.235/1972, proponho a conversão do julgamento em diligência para fins de que a Unidade de Origem:
		 Valide a autenticidade da EFD-Contribuições apresentadas, bem como os valores declarados e demonstrados na peça recursal;
		 Confirme os percentuais de rateio alegados pela Recorrente para o período em questão, em especial verificando o constante do Registro 0111 da EFD-Contribuições, a saber: (a) se na própria declaração já consta a relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês, conforme disposto no § 8º do art. 55 da Lei nº 12.350/2010 e (b) se os percentuais declarados pela Recorrente coincidem com os registrados no sistema;
		 Verifique, também para o período em questão, o valor total das operações registradas nos Blocos A, C, D e F da EFD-Contribuições sob os códigos de situação tributária CST 62 (Crédito Presumido vinculado exclusivamente a receita de exportação) e CST 66 (Crédito Presumido vinculado a receitas tributadas, não tributadas e de exportação), a fim de se identificar a base bruta das operações geradoras de crédito presumido;
		 Confirme se os valores nos registros M105/M505 correspondem aos pleiteados pela recorrente;
		 Caso entenda necessário, intimar a Recorrente para fornecer documentos e esclarecimentos que entenda necessários para sua análise;
		 Elabore parecer conclusivo indicando, de forma detalhada, se há valor glosado a ser revertido, com suas justificativas; e
		 Intimar a Recorrente do resultado da diligência, sendo-lhe concedido o prazo de 30 (trinta) dias para sua manifestação e considerações, após o qual o processo deverá retornar a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para prosseguimento do julgamento.
		 Conclusão 
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência, nos termos do voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo Correia Lima Macedo – Presidente Redator
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Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestagdao de Inconformidade estao resumidos no relatéorio do acérdao recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

Assunto: Contribuigéo para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/07/2012 a 30/09/2012
DECLARACAO DE COMPENSACAO/RESTITUICAO. REQUISITOS.

A certeza e a liquidez dos créditos sdo requisitos indispensdveis para a
compensagdo/restituicéo autorizada por lei. Cabe ao contribuinte o énus da
prova da existéncia do crédito solicitado.

COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.
CONTRIBUINTE.

No dmbito especifico dos pedidos de restituicdo, compensagcdo ou
ressarcimento, é O6nus do contribuinte/pleiteante a comprova¢éo
minudente da existéncia do direito creditorio demandado.

A Recorrente interp0s, assim, seu Recurso Voluntdrio, estruturado no seguinte
tépico recursal:

. DAS RAZOES DE DIREITO QUE JUSTIFICAM A REFORMA DO ACORDAO
HOSTILIZADO.
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Por fim, solicita em sintese:

POR TODO O EXPOSTO, requer seja dado provimento a este recurso, para o fim de
reformar o Acérddo n. 108-034.924, proferido pela 312 Turma da DRJ08, em
09/03/2023, assegurando-se, assim, a homologacdo integral do pedido de
ressarcimento de créditos presumidos de PIS, objeto do Despacho Decisério
consubstanciado nesse feito.

Na eventual hipdtese de persistirem duvidas, ndo obstante as provas e razbes
colacionadas neste feito, que seja, entdo, determinada a realizagdao das diligéncias
necessdrias, tudo para que a questdo seja apreciada na sua plenitude, em
conformidade com a verdade material.

E o relatério.
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VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolugdo
paradigma como razdes de decidir:

O Recurso Voluntario é tempestivo, entretanto, entendo que ainda ndo se
encontra maduro para julgamento.

Como relatado, a Recorrente solicitou o ressarcimento de crédito presumido de
PIS no valor de RS 58.603,92, com base no art. 55 da Lei n? 12.350/2010, que
concede crédito presumido sobre insumos vinculados a exportacdo de produtos
dos cédigos NCM 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1, tendo optado pelo
método de rateio proporcional para calcular seu crédito, conforme previsto no
art. 92, Il, da IN RFB n2 1.157/2011.

A i. Fiscalizacdo deferiu parcialmente o crédito, reconhecendo apenas RS
1.048,02, tendo a i. Fiscaliza¢do utilizado da seguinte metodologia:

1. Obteve as notas fiscais eletrénicas via SPED/EFD-Contribuigdes;

2. Calculou a proporgdo entre receita de exportagdo e receita bruta total més a
més (§82 do art. 55, Lei 12.350/10);

3. Aplicou esse percentual sobre o valor de aquisicdo dos insumos; e

4. Aplicou as aliquotas de crédito presumido (0,495% PIS e 2,28% Cofins).

Em sua Manifestacio de Inconformidade, a Recorrente alegou que sua
metodologia e a da i. Fiscalizacdo seria a mesma, entretanto, a i. Fiscalizacdo teria
cometido os seguintes erros ao realizar os calculos:

e 1° erro: receitas computadas indevidamente - a Fiscaliza¢cdo teria considerado
como vendas operagdo que ndo seriam de vendas, tais como, notas fiscais de
remessas e notas fiscais de transferéncias; e

e 2° erro: teria ocorrido rateio sobre rateio (duplicidade) — a Fiscalizagdo teria
buscado os insumos no bloco M100 da EFD-ContribuigGes, que ja contém valores
ajustados pelo rateio.

A DRJ manteve a glosa, por falta de provas, justificando que a Recorrente, em sua
Manifestagao de Inconformidade, teria apresentado tdo somente documentos de
identificacdo do representante legal e documentos societdrios, no entanto, ndo
apresentou sua propria EFD-Contribuicdes completa, planilhas detalhadas
demonstrando o célculo, comprovacdo do alegado "erro" do auditor ao buscar
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dados do bloco M100 e demonstra¢do de que as notas de remessa/transferéncia
foram indevidamente consideradas.

A Recorrente interp6s seu Recurso Voluntario discorrendo que a prépria EFD-
ContribuicGes, no seu sistema validador (PVA), ja «calcula e aplica
automaticamente a "relagdao percentual entre receita de exportacdo e receita
bruta total" quando o contribuinte escolhe o método de rateio proporcional.

Vale a leitura do seguinte trecho do Recurso Voluntdrio em que demonstra, no
meu convencimento, de forma verossimil, o equivoco cometido pela i.
Fiscalizagao. Confira-se:

“2.2 - Por se enquadrar na situagdo supramencionada, a Recorrente procedeu,
entdo, a apuragdo dos referidos créditos presumidos de PIS e COFINS, utilizando,
como base para tanto, os dados constantes nas suas EFDs-Contribuigdes, anexas ao
presente recurso e que sempre estiveram disponiveis nos sistemas eletrénicos da
RFB, nas quais constam as seguintes informagoes:

a) no REGISTRO 0111, o valor correspondente a cada um dos tipos de receitas
auferidas pela empresa (“Receita Tributada”, “Receita Ndo Tributada” e “Receita de
Exportag¢do”), obtendo-se, a partir dai, a “relagdo percentual existente entre a
receita de exportagdo e a receita bruta total, auferidas em cada més”;

b) nos BLOCOS A, C, D e F, as notas fiscais pertinentes as operagcbes geradoras dos
referidos créditos presumidos de PIS e COFINS, as quais sdo registradas sob os
Cdodigos de Situagdo Tributdria (CST) n. 62 (“Crédito Presumido - Operagdo de
Aquisicdo Vinculada Exclusivamente a Receita de Exportagdo”) ou 66 (“Crédito
Presumido - Operagdo de Aquisicdo Vinculada a Receitas Tributadas e Ndo-
Tributadas no Mercado Interno, e de Exportag¢do”);

c) nos REGISTROS M105 e M505, os créditos presumidos de PIS e COFINS apurados
pela empresa, mediante a aplicagéo das aliquotas previstas nos §§ 32 e 42 do art.
55 da Lei n. 12.350/20102, sobre o valor constante das notas fiscais, objeto do CST
n. 62, e o montante resultante da aplicagéo da “relagdo percentual existente entre
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a receita de exportagdo e a receita bruta total, auferidas em cada més” sobre o
valor das notas fiscais, objeto do CST n. 66.

2.3 - Com base nesses registros/informagdes, a Recorrente apurou, em relacdo ao
42 trimestre de 2012, o valor de RS 58.603,92, a titulo de créditos presumidos de
COFINS, conforme se comprova pelos registros supramencionados das suas EFDs-
ContribuigcGes (em anexo), abaixo consolidados:

out/12 nov/12 dez/12

BLOCO 0 - Dados Cadastrais

Receita Tributada 1404630,79 4173% 140199386 3634%  1766.537,93 48

[ERYIEOR PRI Receita Nio Tributada 16942180,68 so31% 2257017040 ssaoon 23.676.302,69 e0pos
créditos Receita Exportago 15314.412,87 #5496%  14.610.137,08 37867% 13.957.041,52 35.424%

o i e sesmmian e e el

BLOCOS A, C, D e F - Documentos fiscais ref. operagdes de créditos e de débitos

Total aquisicBes vinculadas a receitas tributadas, no 4 5 o a
tributadas no mercado interno e de exportagao (CST 66)

Documentos Fiscais de

operagbes geradoras de Total aquisicdes vinculadas a operagdes de exportagdo (CST e oaiow e p——
créditos presumidos 62)
e T L 7 YT
A A
A
v ¥
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BLOCO M - Apuragdo do PIS/Cofins

/V °\
o © Sistema consolida os fiscais i pelo ibui e processa o rateio dos créditos de acordo com as receitas
\ 4/ informadas pelo contribuinte no regitro 0111

°

106 - Base de cdlculo do crédito presumido vinculado a

receita tributada i s 2 o
Crédito Presumido vinculado a receita tributada o o 0 0
() Crédito descontado o o o 0
(=) Saldo crédito 0 0 0 0
206 - Base de célculo do crédito presumido a receita ndo A = 3 3

tributada
Crédito Presumido vinculado a receita ndo tributada o o 0 0

Registro M100/MS00 -

PR A (. Crédito descontado 0 0 0 0
o o o 0
8.778.695 7.041.036 7.665.441 23.485.172
Credito Presumido vinculado a receita de exportagio 43.455 34853 37984 116252
(-) Crédito descontado 17.405 17529 22714 57.648
(=) Saldo crédito 26.050 17.324 15.230 58.603,92
Total base de célculo dos créditos 8.778.695 706103  7.eesaa1| 2348572

2.4 - Como se vé, a propria EFD-Contribuicées da Recorrente contém a informagdo
da base de cdlculo a ser utilizada, para fins de apuragdo dos referidos créditos
presumidos de PIS e COFINS, cujo sistema jd calcula (e aplica) automaticamente a
“relagdo percentual existente entre a receita de exportagdo e a receita bruta
total, auferidas em cada més”, ndo se fazendo necessdrio, assim, que o
contribuinte realize ajustes e/ou cdlculos apartados, para a obtengéo da “base de
cdlculo ajustada” prevista no § 82 do art. 55 da Lei n. 12.350/2010.

2.5 - Tanto é assim, que o proprio manual de preenchimento da EFD-Contribuicées
(versdo 1.35), publicado em 18/06/2021, orienta (e esclarece) nesse sentido, sendo
vejamos:

Observagdes:
I Em uda campo du-. ser informada a receita brutd ansdI consollddda dd pussoa Jjuridica, tom.spondumu ao

2. Os valores 1nfom14do> de receita bruta, nos diversos campos do Rey\lru “01117, serdo utilizados pdl’d fins de
rateio na validagdo ou determinagdo da base de célculo de cada tipo de crédito escriturado nos Registros “M105™
(Detalhamento da Base de Calculo do Crédito de PIS/PASEP) ¢ “MS505” (Detalhamento da Base de Calculo do
Crédito de COFINS), em relagdo aos valores escriturados nos Blocos “A”, “C”, “D" e “F” representativos de
operagdes com direito a crédito vinculadas a mais de um tipo de receitas (CST 53, 54, 55, 56, 63, 64, 65 ¢ 66).
Nivel hierarquico - 3
Ocorréncia — 1:1
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2.6 - Logo, o pedido de ressarcimento de créditos presumidos de COFINS, no valor
de RS 58.603,92, ¢ consentdneo com as notas fiscais e demais informagdes
registradas na EFD-Contribuicbes da Recorrente e, por conseguinte, com a
metodologia de cdlculo preconizada pelo art. 55, | a lll, §§ 7° e 82 da Lei n.
12.350/2010.

2.7 - Ocorre que o Auditor Fiscal, ao analisar a questdo, (re)aplicou sobre a “base
de cdlculo ajustada”, objeto dos REGISTROS M105 e M505 da EFD-Contribuigées

ll

(ver itens 2.3 e 2.4 retros), a “relagdo percentual existente entre a receita de
exportacdo e a receita bruta total, auferidas em cada més”, apurando, de forma
inadequada, os aludidos créditos presumidos, diminuindo, assim, os valores a serem

ressarcidos para a empresa, a tal titulo, sendo vejamos:

[RATEID APURADO PELO FISCAL

PROPORCAO insumos d x dito utilizade crédito
MES  VENDASTOTAIS VENDASEXPO |VENDAS EXPO/Vendas )\ Propoircionai{1x2) b= dedugio dispanivel
Totals (1)
ow/12] 2157154581 1250212260 10,5805 '8.778.695,43 5095967,78 2523504 1740459 | 782045
nov/12| 2293578302 11.753.807.79 05124 7.041.035 50 3608139.76 17.860,29 1752003 3126
de1/12]  27.24350656| 1120831213 04114 7.665.441,11 315361001 15 610,37 2271406 7.103,69

| TOTAL TRIMESTRE 104802
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2.8 - Ao assim proceder, o Auditor Fiscal, além de inobservar a metodologia de
cdlculo estabelecida no art. 55, | a lll, §§ 72 e 89, da Lei n. 12.350/2010, para a
apuragdo dos créditos presumidos de PIS e COFINS, desconsiderou as informagdes,
valores e cdlculos consignados nas EFDs-Contribuicbes da Recorrente, o que
evidencia a insubsisténcia da “glosa”, ora combatida, e que foi equivocadamente
respaldada pela 31¢ Turma da DRJ08.”

Por entender verossimeis as alegacGes da Recorrente demonstradas em sua pega
recursal, pautada nos Principios da Verdade Material e do Formalismo Moderado,
e levando em consideracdao o disposto no art. 16, § 4°, ‘c’, do Decreto n2
70.235/1972, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia para fins de que

a Unidade de Origem:

i Valide a autenticidade da EFD-Contribui¢cdes apresentadas, bem como os
valores declarados e demonstrados na pega recursal;

ii. Confirme os percentuais de rateio alegados pela Recorrente para o
periodo em questdo, em especial verificando o constante do Registro 0111 da EFD-
Contribuigdes, a saber: (a) se na prépria declaragdo ja consta a "relagdo percentual
existente entre a receita de exportagdo e a receita bruta total, auferidas em cada
més", conforme disposto no § 82 do art. 55 da Lei n2 12.350/2010 e (b) se os
percentuais declarados pela Recorrente coincidem com os registrados no sistema;

iii. Verifique, também para o periodo em questdo, o valor total das operagdes
registradas nos Blocos A, C, D e F da EFD-Contribui¢Ges sob os cdédigos de situagao
tributaria CST 62 (Crédito Presumido vinculado exclusivamente a receita de
exportagdo) e CST 66 (Crédito Presumido vinculado a receitas tributadas, ndo
tributadas e de exportacdo), a fim de se identificar a base bruta das operacdes
geradoras de crédito presumido;
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iv. Confirme se os valores nos registros M105/M505 correspondem aos
pleiteados pela recorrente;

V. Caso entenda necessario, intimar a Recorrente para fornecer documentos
e esclarecimentos que entenda necessarios para sua analise;

vi. Elabore parecer conclusivo indicando, de forma detalhada, se ha valor
glosado a ser revertido, com suas justificativas; e

Vii. Intimar a Recorrente do resultado da diligéncia, sendo-lhe concedido o
prazo de 30 (trinta) dias para sua manifestacdo e considera¢des, apds o qual o
processo devera retornar a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para
prosseguimento do julgamento.

Conclusao

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.
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Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 29 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido na resolucdo paradigma, no sentido de converter o julgamento do
Recurso Voluntdrio em diligéncia, nos termos do voto.

Assinado Digitalmente

Leonardo Correia Lima Macedo — Presidente Redator
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